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BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em reais)
31/12/2022

Prejuízo do exercício (38.325)
Total de resultados abrangentes (38.325)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em reais)
31/12/2022

Atividades operacionais
Prejuízo antes dos impostos de renda e contribuição social (38.325)
Ajustes para conciliar ao lucro antes dos impostos ao caixa
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
Prêmio de seguro (596.725)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais (635.050)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 400
Adiantamento para futuro aumento de capital 639.600
Fluxo de caixa gerado pelas atividades de financiamento 640.000
Variação do saldo de caixa e equivalentes de caixa 4.950
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4.950

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMO NSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMO NSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

31 de dezembro de 2022 (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

31 de deze mbro de 2022 (Em reais)
Nota 31/12/2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.950
Prêmio de seguro 9 119.345
Total do ativo circulante 124.295
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Prêmio de seguro 9 477.380
Total do ativo não circulante 477.380
Total do ativo 601.675

Nota 31/12/2022
Passivo
Circulante
Patrimônio líquido
Capital social 6a 400
Prejuízos acumulados (38.325)

(37.925)
Adiantamento para futuro aumento de capital 6b 639.600
Total do patrimônio líquido 601.675
Total do passivo e patrimônio líquido 601.675

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em reais)
Nota 31/12/2022

Despesas gerais e administrativas 7 (38.255)
Prejuízo antes do resultado financeiro (38.255)
Despesas financeiras 8 (70)

(70)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (38.325)
Prejuízo do exercício (38.325)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (Em reais)
Capital
social

Prejuízos
acumulados Subtotal

Adiantamento para futuro aumento
de capital - AFAC Total

Constituição e integralização do capital social 400 – 400 – 400
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 639.600 639.600
Prejuízo líquido do exercício – (38.325) (38.325) – (38.325)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 400 (38.325) (37.925) 639.600 601.675

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Prezados Acionistas, 
A Administração da Tangará Transmissão de Energia S.A. (“Companhia” ou 
“Tangará”) em conformidade com as disposições legais e estatutárias, apresenta o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes referente ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022. A respeito do Relatório da Administração, ressalta-se:
Sociedade
A Tangará Transmissão de Energia S.A. (“Companhia” ou “Tangará”), foi constituída 
em 14 de março de 2022 é uma sociedade anônima de capital fechado, com o propósito 
específico e único de explorar concessões de serviços públicos de transmissão, 
prestados mediante a implantação, construção, operação e manutenção de instalações 
de transmissão, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de 
equipamentos e materiais de reserva, programações, medições e demais serviços 
complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essas atividades são 
regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).
A Companhia é controlada pela Sterlite Brazil Participações S.A. (“Brazil Participações” 
ou “SBP” ou “Controladora”), cujas acionistas são: Sterlite Power Transmission Limited. e 
pela Sterlite Grid 5 Limited., ambas sediadas na Índia, apresentamos abaixo no quadro 
de estrutura acionária. 

74,92% 25,08%

100,00%

Sterlite Grid 5 Limited

Sterlite Brazil Participações S.A.

Tangará Transmissão de Energia S.A.

Sterlite Power
Transmission Limited

Concessão
Em 30 de junho de 2022, o Grupo Sterlite sagrou-se vencedor do Lote 09 do Leilão 
ANEEL nº 01/2022 realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). O 
contrato de concessão nº 14/2022 foi assinado em 30 de setembro de 2022, e apresenta 
vigência de 30 anos a partir da data de assinatura com o Poder Concedente, e assegura 

Receita Anual Permitida (RAP) de R$ 87.600, após entrada em operação para setembro 
de 2027, mas com previsão de antecipação ao prazo contratual com a ANEEL.
Perfil
O projeto da Companhia consiste na implantação e exploração do empreendimento 
composto pelas seguintes instalações de transmissão de energia nos estados de Mato 
Grosso e do Pará:
•  Linha de transmissão em corrente alternada em 230kV, entre as subestações 

de Cláudia e Cachimbo, em circuito simples, com extensão aproximada de 278 
km;

•  Linha de transmissão em corrente alternada em 230kV, entre as subestações 
de Cachimbo e Novo Progresso, em circuito simples, com extensão aproxima-
da de 227 km;

•  Subestação Cláudia novo pátio de 500/230 kV, (3+1 Res) x 150 MVA;
•  Subestação Cláudia novo pátio de 230/138 kV, (1) x 200 MVA;
•  Subestação Cachimbo em 230 kV, 1x Compensador Síncrono (-45/+45) Mvar;
•  Subestação Novo Progresso em 230 kV, 1x Compensador Síncrono (-45/+45) 

Mvar;
•  Linha de transmissão em corrente alternada em 230kV, entre a subestação de 

Cláudia e a linha de distribuição em 138 kV Sinop B – Colider, em circuito duplo, 
com extensão aproximada de 3 km;

•  Unidades de transformação, conexões de unidades de transformação, entradas 
de linha, interligações de barramentos, barramentos, instalações vinculadas e 
demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, 
comando, controle, telecomunicação, administração e apoio.

Setor elétrico e aspectos regulatórios - segmento de transmissão
O sistema elétrico brasileiro permite o intercâmbio da energia produzida em todas as 
regiões do País, que estejam interligadas por meio do Sistema Interligado Nacional 
(SIN). Em tal sistema, as geradoras produzem a energia, as transmissoras a transportam 
do ponto de geração até os centros consumidores, de onde as distribuidoras a levam até 
a casa dos cidadãos. Há ainda as comercializadoras, empresas autorizadas a comprar 
e vender energia para os consumidores livres (geralmente consumidores que precisam 
de maior quantidade de energia).
O setor elétrico brasileiro é regulado pela ANEEL, que tem suas diretrizes estabelecidas 
pelo Ministério Minas Energia (MME), com a participação do Operador Nacional Elétrico 
(ONS), a quem cabe a atribuição de coordenar e controlar a operação do Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Cabe, ainda, à ANEEL, mediante delegação do MME, conceder 
o direito de exploração dos serviços de geração, transmissão, distribuição e comercialização 
de energia elétrica. A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), é 
responsável pela contabilização e liquidação das transações no mercado de curto prazo e, 
sob delegação da ANEEL, realiza leilões de energia elétrica. A Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), desenvolve os estudos e pesquisas para o planejamento do setor.
As concessionárias outorgadas para prestação dos serviços públicos de transmissão de 
energia, são responsáveis pela conexão das geradoras aos grandes consumidores, ou 
às empresas distribuidoras ou a outras transmissoras que componham a complexa rede 
do SIN, estas últimas também reguladas pela ANEEL que lhes fixa uma RAP pela 
prestação de tais serviços. A receita do setor de transmissão no Brasil tem origem nos 
leilões de transmissão e tem um marco regulatório completo e consistente, o que 
garante às transmissoras mecanismos de revisões e reajustes tarifários periódicos, 
operacionalizados pela própria ANEEL (anualmente e nas revisões periódicas das 
receitas aprovadas).
Governança corporativa
A Sociedade é uma empresa de capital fechado e busca aperfeiçoar seu sistema de 
gestão, aplicando as melhores práticas de governança corporativa, atuando com ética e 
respeito com seus acionistas, colaboradores, fornecedores e demais partes interessadas. 
A estrutura de governança brasileira tem como principal órgão a Diretoria Executiva 
formado pela presidência e por diretorias responsáveis por temas como cadeia de 
suprimentos, projetos, finanças e recursos humanos. 
Nosso objetivo é o de buscar cada vez mais a segurança e transparência nas 
informações, integração e alinhamento de todas as equipes de forma a garantir total 
sintonia com os propósitos do Grupo.
Responsabilidade ambiental e social
A empresa opera em conformidade com a legislação brasileira, atendendo a todos os 
requisitos ambientais, de qualidade, de saúde e segurança do trabalho. A Companhia 
entende ser de suma importância uma análise integrada de critérios ambientais em 
longas extensões e sob diferentes aspectos, de modo a propor as ações, planos, 
programas e medidas, capazes de gerenciar os impactos ao meio ambiente e as 
populações inseridas nas proximidades das linhas e promover a preservação ambiental 
em todo o ciclo de vida de seus projetos.

São Paulo, 18 de maio de 2023
A Administração

1. CON TEXTO OPERACIONAL
1.1. Objeto social: A Tangará Transmissão de Energia S.A. (“Companhia” ou “Tangará”), 
foi constituída em 14 de março de 2022 e é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com o propósito específico e único de explorar concessões de serviços públicos de 
transmissão, prestados mediante a implantação, construção, operação e manutenção de 
instalações de transmissão, incluindo os serviços de apoio e administrativos, provisão de 
equipamentos e materiais de reserva, programações, medições e demais serviços 
complementares necessários à transmissão de energia elétrica. Essas atividades são 
regulamentadas pela ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica. A Companhia está 
desenvolvendo as atividades preliminares para o início da implantação, com prazo 
contratual com a ANEEL para entrada em operação comercial em setembro de 2027, 
mas com previsão de antecipação ao prazo contratual com a ANEEL. A Companhia tem 
a sua sede na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105 - 12º andar, na Cidade do 
São Paulo, Estado de São Paulo e é controlada pela Sterlite Brazil Participações S.A. 
(“Controladora” ou “Grupo Sterlite”), cujas acionistas são: Sterlite Power Grid Ventures 
Limited (“SPGVL”) e Sterlite Power Grid 5 Limited (“Grid 5”) ambas sediadas na Índia. 
1.2. Da Concessão: Em 01 de julho de 2022, o Grupo Sterlite sagrou-se vencedor do 
Lote 09 do Leilão de Transmissão da ANEEL nº 01/2022 realizado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica. O contrato de concessão nº 14/2022 foi assinado em 30 de setembro 
de 2022, e apresenta vigência de 30 anos a partir da data de assinatura com o Poder 
Concedente e será atualizado pelo IPCA. O projeto da Companhia consiste nas 
instalações de transmissão de energia localizadas nos estados de Mato Grosso e do 
Pará, tais como: (i) Linha de transmissão em corrente alternada em 230kV, entre as 
subestações de Cláudia e Cachimbo, em circuito simples, com extensão aproximada de 
278 km; (ii) Linha de transmissão em corrente alternada em 230kV, entre as subestações 
de Cachimbo e Novo Progresso, em circuito simples, com extensão aproximada de 227 
km; (iii) Subestação Cláudia novo pátio de 500/230 kV, (3+1 Res) x 150 MVA; (iv) 
Subestação Cláudia novo pátio de 230/138 kV, (1) x 200 MVA; (v) Subestação Cachimbo 
em 230 kV, 1x Compensador Síncrono (-45/+45) Mvar; (vi) Subestação Novo Progresso 
em 230 kV, 1x Compensador Síncrono (-45/+45) Mvar; (vii) Linha de transmissão em 
corrente alternada em 230kV, entre a subestação de Cláudia e a linha de distribuição em 
138 kV Sinop B - Colider, em circuito duplo, com extensão aproximada de 3 km; (viii) 
Unidades de transformação, conexões de unidades de transformação, entradas de linha, 
interligações de barramentos, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, 
telecomunicação, administração e apoio. 1.3. Receita Anual Permitida - RAP: O 
contrato de concessão assegura Receita Anual Permitida - RAP no montante de 
R$87.600, (R$87.600 ajustado pelo IPCA ciclo 2022-2023) a partir da entrada em 
operação das linhas de transmissão, a RAP tem por finalidade remunerar os 
investimentos na infraestrutura da concessão bem como os serviços de operação e 
manutenção da linha de transmissão. A ANEEL promoverá a revisão da RAP em 
intervalos periódicos de 5 anos, contado do primeiro mês de julho subsequente à data 
de assinatura do contrato de concessão. 1.4. Encargos regulamentares: Conforme 
instituído pelo art.13 da Lei 9.427/96, concessionárias, permissionárias e autorizadas, 
devem recolher diretamente à ANEEL a taxa anual de fiscalização, que é equivalente a 
0,4% do valor do benefício anual auferido em função das atividades desenvolvidas. 
A Companhia aplicará anualmente em pesquisa e desenvolvimento, o montante de, no 
mínimo, 1% da Receita operacional líquida estabelecida no Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico, nos termos da Lei nº 9.991/00, e na forma em que dispuser a 
regulamentação específica sobre a matéria.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia não possui outros resultados 
abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente total é o resultado do 
exercício. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico,

exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 18 de 
maio de 2023. 2.2. Continuidade operacional: Com base nos fatos e circunstâncias 
existentes nesta data, a administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar 
operando normalmente e está convencida de que suas operações têm capacidade de 
geração de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo, e 
assim dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.3. Moeda funcional e 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
pela moeda funcional da Companhia que é o Real, moeda do principal ambiente 
econômico no qual atua. 2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a administração 
faça julgamentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determinação dos valores 
adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas 
estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos 
anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas 
são revisadas.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. São considerados equivalentes de caixa as aplicações 
financeir as de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e es-
tando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento em três meses ou menos, a contar da data de contratação. 3.2. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. 3.3. Passivos circulantes e não circu-
lantes: Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço. 3.4. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários não circulantes estão ajustados pelo seu valor presente. O ajus-
te a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é calculado, e somen-
te registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros implícita dos respectivos ativos e passivos.

4. NORMAS E INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS PELO IASB
4.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022
A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2022 as normas abaixo, entretanto, não há 
efeito material nas demonstrações financeiras. • Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, 
CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): Contrato Oneroso, Ativo Imobilizado (vendas 
antes do uso pretendido) e Referências à Estrutura Conceitual; • IFRS 1 First-time 
Adoption of International Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela 
primeira vez; • IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de “10 por cento” para baixa 
de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros). 4.2. Normas 
emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar estas 
normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após emissão pelo CPC quando 
entrarem em vigor. A Companhia ainda não concluiu a sua análise sobre os eventuais 
impactos decorrentes da adoção das referidas normas. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações serão vigentes

para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023; · Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações serão válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações ao IAS 8: Definição 
de estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023; • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis. As alterações são aplicáveis para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023. · Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados 
a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação. As alterações serão vigentes 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2022

Bancos 4.950
4.950

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: A Companhia foi constituída em 14 de março de 2022, com capital 
social autorizado de R$ 400,00 (quatrocentos reais), divididos em 400 (quatrocentas) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 (um real) 
cada uma. O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$ 400,00 (quatrocentos reais) dividido em 400 
(quatrocentas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, integralizado em 
moeda corrente nacional, no montante de R$ 400,00 (quatrocentos reais). 
b) Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC: A Companhia recebeu da 
sua única acionista Sterlite Brazil Participações S.A., valores destinados a serem 
utilizados como futuro aporte de capital sem que haja a possibilidade de sua 
devolução, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 é de R$639.600.

7. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
31/12/2022

Seguros 38.255
38.255

8. RESULTADO FINANCEIRO
31/12/2022

Despesas financeiras
Tarifas (70)

(70)

9. SEGUROS
A Companhia possui um contrato de seguro garantindo a indenização, até o valor 
fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações 
assumidas pela Companhia no contrato principal, oriundo do Edital do Leilão nº 
001/2022-ANEEL, bem como multas e indenizações devidas à administração Públi-
ca. As garantias de indenizações, na modalidade de construção, fornecimento ou 
prestação de serviços, é de até a importância segurada no montante de R$44.179, 
com vigência de 5 de setembro de 2022 até 31 de dezembro de 2027 junto à Avla.

31/12/2022
Prêmio Término da vigência

Perfomance Bond 596.725 30/12/2027
Circulante 119.345
Não circulante 477.380
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Tangará Transmissão de Energia S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstr ações financeiras da Tangará 
Transmissão de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pela s demonstrações financeiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de maio de 2023
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